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Resumo: A legislação eleitoral tem estabe-
lecido ações afirmativas para a participação 
da mulher na política ao longo dos anos das 
mais variadas formas. Para a efetivação dessas 
políticas afirmativas, entretanto, é fundamen-
tal que o Poder Judiciário, principalmente a 
Justiça Eleitoral, faça valer seus propósitos, 
quando provocado pelo não atendimento 
das reservas legais. O presente artigo tem por 
objetivo apontar as ações afirmativas estabe-
lecidas na legislação eleitoral brasileira para 
ampliar a participação da mulher na política e 
apresentar os contornos de efetividade confe-
ridos a cada uma delas pelos tribunais superio-
res. Com a compilação restam evidenciados 
não só os avanços e retrocessos da legislação 
eleitoral e a evolução da jurisprudência, ca-
pitaneada, sobretudo, pelas cortes superiores, 
mas, especialmente, a contribuição do Poder 
Judiciário na efetivação das ações afirmativas 
para ampliação da representatividade de gê-
nero na política.
Palavras-chave: Ações afirmativas. Gênero. 
Mulheres. Participação na política. 

Abstract: The electoral legislation has esta-
blished different affirmative actions to in-
crease women’s participation in politics in 
the past few years. The Judicial branch, par-
ticularly the Electoral Justice, has to ensure 
that such policies are properly implemented 
when called to judge violations. This article 
presents affirmative actions designed to ex-
pand women’s participation in politics in Bra-
zil and discuss their effective implementation 
based on the superior courts’ activities. The 
data compiled shows advances and setbacks 
of  the electoral legislation, and the evolution 
of  jurisprudence, emphasizing the role of  the 
superior courts. The study highlights the ju-
diciary branch’s relevant contribution to the 
proper implementation of  affirmative actions 
to expand gender representativeness in poli-
tics in Brazil.
Keywords: Affirmative actions. Gender. Wo-
men. Participation in politics. 
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1 Introdução
A Organização das Nações Unidas (ONU), desde 2015, adota 

a Agenda 2030, contendo 17 objetivos de desenvolvimento sustentável 
(ODS) e 169 metas deles decorrentes, a serem alcançadas por todos os pa-
íses integrantes1. O ODS 5 é “alcançar a igualdade de gênero e empoderar 
todas as mulheres e meninas”. Com isso, o tema da igualdade de gênero 
ganhou atualidade e está em debate em todos os fóruns, sob os mais va-
riados enfoques. Uma das metas estabelecidas para o ODS 5 é “garantir a 
participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades 
para a liderança em todos os níveis de tomada de decisão na vida política, 
econômica e pública”.

Em relação à política partidária, as instituições envolvidas com o 
processo eleitoral brasileiro, que se renova a cada dois anos com as eleições 
gerais e municipais alternadamente, também estão comprometidas com 
a agenda 2030 da ONU, sendo perceptíveis as alterações legislativas e os 
compromissos assumidos pelas instituições para diminuir a diferença de gê-
nero2. Com efeito, a legislação eleitoral tem estabelecido ações afirmativas 
para ampliar a participação da mulher na política das mais variadas formas, 
sempre por estímulo dos compromissos internacionais assumidos pelo 
Brasil, e o Poder Judiciário, por sua vez, quando provocado pela falta de 
atendimento das reservas legais estabelecidas, tem evoluído seus julgados 
sempre no sentido de dar efetividade a essas políticas afirmativas, fazendo 
valer seus propósitos.

Desde a primeira alteração legislativa para o incremento da parti-
cipação da mulher na política, em 1995, com o estabelecimento da reser-
va de vagas para as candidaturas femininas, muitos estudos foram feitos 
tendo como tema as cotas de gênero nas candidaturas, ora para definir a 
1 A agenda 2030 da ONU está disponível em: <https://nacoesunidas.org/pos2015/agen-
da2030/>. Acesso em: 10 fev. 2020. 
2 A exemplo, a ONU Mulheres em parceria com o Tribunal Superior Eleitoral (TSE), o 
Instituto Patrícia Galvão (IPG) e o Grupo de pesquisa sobre Democracia e Desigualdades 
da Universidade de Brasília (Démodé/UnB) lançaram a plataforma “Cidade 50-50: todas e 
todos pela igualdade” para as eleições municipais de 2016, com o objetivo de que candidatas 
e candidatos assumissem compromissos públicos com os direitos das mulheres. A agenda 
“Cidade 50-50” tem como origem os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 
a iniciativa “Por um Plante 50-50 em 2030: um passo decisivo pela igualdade de gênero”, 
lançada pela ONU Mulheres para promover a igualdade de gênero e a realização de todos os 
ODS. Disponível em: <https://www.cidade5050.org.br/>. Acesso em: 10 fev. 2020. 
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natureza jurídica dessa medida, como ação afirmativa ou como condição 
de elegibilidade (MACEDO, 2014), ora para buscar os fundamentos para 
a discriminação positiva (AFANIO e VOLPATO, 2016; PORCARO, 2019; 
SAPI, 2020) ou para encontrar as razões do baixo incremento no número 
de mulheres nos cargos eletivos no período posterior à instituição das cotas 
(ARAÚJO, 2001; BONA e MAY, 2019) e propor medidas para vencê-las 
(SILVEIRA, 2019).

O presente artigo tem por objetivo geral apontar, para além das 
cotas de gênero nas candidaturas, todas as ações afirmativas estabelecidas 
na legislação eleitoral brasileira para ampliar a participação da mulher na 
política e apresentar os contornos de efetividade conferidos pelos tribunais 
superiores a cada uma delas, o que passou, inclusive, pelo estabelecimento 
dos meios processuais adequados para reprimir o descumprimento ou des-
virtuamento dessas medidas, em face do limitado processo judicial eleitoral. 
Com efeito, as recentes decisões do Supremo Tribunal Federal (STF) e do 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE) sobre o tema são um marco na efetivi-
dade dessas medidas, tanto pela possibilidade de fiscalização e punição do 
descumprimento das ações afirmativas da igualdade de gênero, como pela 
garantia da igualdade de oportunidades.  

Para entender bem o tema, o artigo, inicialmente, apresenta as 
ações afirmativas, sob a perspectiva dos direitos humanos, ressaltando o 
contexto que justifica sua adoção. Em seguida, com fundamento em prece-
dentes relevantes do Supremo Tribunal Federal, é apontado o tratamento 
jurisdicional que vem sendo dado às legislações que estabelecem ações afir-
mativas. Para complementar a parte teórica, são apresentados os fundamen-
tos para a adoção de ações afirmativas de gênero para garantir a igualdade 
no exercício dos direitos políticos de votar e ser votado, os quais compõem 
o rol de direitos humanos. Por fim, são identificadas as ações afirmativas de 
gênero previstas na legislação eleitoral brasileira e apontados os contornos 
que lhes foram dados pelo Poder Judiciário na busca da sua maior efetividade.

2 Revisão de literatura

A pesquisa de que resultou o presente artigo foi realizada em duas 
linhas. A primeira, relativa à conceituação, objetivos e requisitos de validade 
das ações afirmativas, como gênero, para o que foram determinantes os 
textos de Piovesan (2006, 2005), que didaticamente as tratou sob a pers-
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pectiva dos direitos humanos, além da doutrina de Gomes (2001), Ikawa 
(2008), Rios (2008) e Rocha (1996). Nessa mesma linha, ainda, das ações 
afirmativas como gênero, a pesquisa foi também direcionada para a doutri-
na e, sobretudo, para as decisões paradigmáticas (leading cases) do Supremo 
Tribunal Federal (STF), que tratam da aplicação e interpretação das normas 
que estabelecem medidas afirmativas. Autores como Cambi (2019) e Streck 
(2008) deram os rumos da jurisdição constitucional no Estado Democráti-
co de Direito e do papel transformador do Poder Judiciário na efetivação 
das políticas públicas. Por sua vez, dos julgados do STF pertinentes ao pon-
to, restou clara a constitucionalidade da legislação infraconstitucional que 
estabelece ações afirmativas, quando reconhecida a discriminação vivencia-
da por grupos identificados e quando as medidas propostas são proporcio-
nalmente eficazes para afastá-la.

A segunda linha da pesquisa, relativa às ações afirmativas estabe-
lecidas na legislação eleitoral brasileira, está fundada em artigos científicos 
sobre o tema, na própria legislação eleitoral e nos julgados paradigmáticos 
(leading cases) dos tribunais superiores que deram contorno e efetividade a 
essas medidas.

O importante histórico da lei de cotas feito por Sales e Walmisley 
(2020); o conceito de gênero apresentado por Afanio e Volpato (2016) e 
Severino (2019); a abordagem sobre as razões sociais e as fraudes responsá-
veis pelo insucesso inicial da lei de cotas para candidaturas feita por Bona e 
May (2019) e Araújo (2001); as referências e a análise de algumas das deci-
sões judiciais paradigmáticas sobre a lei de cotas nas candidaturas, além do 
excelente histórico sobre a conquista dos direitos políticos pela mulheres 
feitos por Leite e Gundim (2019) e Ramos (2017); as experientes anotações 
de Macedo (2014) sobre as ações afirmativas estabelecidas na legislação 
eleitoral e sua qualificação jurídica; as razões e justificativas para a criação de 
ações afirmativas de gênero na política analisadas por Sapi (2020) e Porcaro 
(2019); a abordagem das decisões judiciais concretizadoras das ações afir-
mativas de gênero na política feita por Silveira (2019a e 2019b), Nascimento 
e Moreira (2019) e Gortari (2019); e a detalhada análise da lei de cotas nas 
candidaturas elaborada por Mattos, Cypriano e Brito (2007), tudo balizou a 
resposta para as questões da pesquisa apresentadas no texto.
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3 Ações afirmativas e direitos humanos

Como bem ensina Piovesan (2006, p. 8), a concepção contempo-
rânea dos direitos humanos é marcada pela universalidade e pela indivisibili-
dade. Universalidade, porque basta a condição de pessoa para ser titular dos 
direitos, e indivisibilidade, porque, já não contemplando apenas os direitos 
civis e políticos, mas também os direitos econômicos, sociais e culturais, os 
direitos humanos constituem um todo e são interdependentes, de modo 
que a garantia de um é condição para a observância dos outros.

Permeando todos os direitos humanos fundamentais está a igual-
dade, como princípio garantidor de que todos terão as mesmas oportunida-
des de acesso e de exercício dos direitos fundamentais.

Em reforço à ideia de igualdade de oportunidades, a teoria mo-
derna e multicultural dos direitos humanos compreende não só a defesa 
da igualdade de direitos, mas também o respeito às diferenças. Segundo 
Piovesan (2005, p. 47), “ao lado do direito à igualdade, está, também, como 
direito fundamental, o direito à diferença”. Isso significa que grupos vul-
neráveis, em situação de desigualdade em relação a qualquer direito funda-
mental, devem ter a seu favor não só estratégias de eliminação da discrimi-
nação, mas, especialmente, medidas de promoção da igualdade.

No plano das políticas públicas, mediante as quais são estabeleci-
dos os meios e a forma de implementação dos direitos fundamentais e de 
entrega das prestações devidas pelo Estado, já não basta traçar e defender 
políticas universalistas, que busquem garantir a todos a igualdade formal. 
É imprescindível alcançar a igualdade material, levando em consideração a 
realidade de grupos ou minorias, que, por serem diferentes, sofrem discri-
minação no acesso à política pública universal.

Mais uma vez, Piovesan (2005, p. 48) auxilia ao assentar que a

discriminação significa toda distinção, exclusão, restrição ou prefe-
rência que tenha por objeto ou resultado prejudicar ou anular o exer-
cício, em igualdade de condições, dos direitos humanos e liberdades 
fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural, civil 
ou em qualquer outro campo. Logo, discriminação significa sempre 
desigualdade.
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A discriminação pode ser combatida com medidas punitivas que 
proíbem e sancionam atos discriminatórios negativos que prejudicam ou 
impedem o exercício de direitos ou o acesso às prestações devidas pelo 
Estado. Para equalizar as desigualdades, porém, muitas vezes é preciso fa-
zer uma discriminação positiva, mediante a criação de medidas que possam 
compensar e superar as desvantagens sociais e históricas vivenciadas por 
alguns grupos, em razão de suas condições de gênero, raça, etnia, geração, 
orientação sexual, classe etc.

Ações, medidas ou políticas afirmativas, assim, são vantagens ou 
benefícios conferidos a indivíduos ou grupos discriminados para, mediante 
compensação de desvantagens, equalizar as oportunidades de acesso e de 
exercício dos direitos fundamentais.

Esse conceito é compartilhado pelos doutrinadores do tema, a 
exemplo de Gomes (2001, p. 131), Rios (2008, p. 191) e Piovesan (2005, 
p. 49), todos assinalando ainda que as ações afirmativas sempre têm como 
fundamento a igualdade material, como bem destaca Ikawa (2008, p. 152).   

4 Jurisdição constitucional e ações afirmativas

Garantidoras da igualdade material, traduzida na igualdade de 
oportunidades no exercício dos direitos fundamentais, sejam eles civis, po-
líticos, sociais, econômicos ou culturais, as regras que estabelecem ações 
afirmativas devem ser interpretadas de forma a lhes conferir ampla efetivi-
dade. Com efeito, a doutrina pertinente assinala que a jurisdição constitu-
cional sobre as políticas públicas deve sempre buscar a maior efetividade 
dos diretos fundamentais3.

O STF já decidiu sobre a constitucionalidade de várias ações 
afirmativas estabelecidas na legislação infraconstitucional4. O julgamen-
3 Por todos, de forma bem completa: CAMBI, Eduardo. Neoconstitucionalismo e neo-
processualismo: direitos fundamentais, políticas públicas e protagonismo judiciário. Al-
medina, 2019. 
4 Entre outros, na MC-ADI 1.276/SP (BRASIL, 1995), em que foi relator o ministro 
Otávio Gallotti, e no acórdão de mérito dessa mesma ADI (BRASIL, 2002), tendo como 
relatora a ministra Ellen Gracie, o STF admitiu a constitucionalidade de ação afirmativa 
estabelecida na legislação tributária do Estado de São Paulo, no sentido de conceder incen-
tivo fiscal às empresas que contratam empregados com mais de 40 anos; no RMS 26.071 
(BRASIL, 2008), relatado pelo ministro Ayres Britto, o STF decidiu pela constitucionalida-
de de ação afirmativa para portadores de deficiência; e na ADI 1.946 (BRASIL, 2003), de 
relatoria do ministro Sydney Sanches, foi afastada a limitação imposta ao salário materni-
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to paradigmático, entretanto, é o da ação de descumprimento de preceito 
fundamental (ADPF) 186, do Distrito Federal (BRASIL, 2014), no qual 
foi enfrentada a questão da constitucionalidade da política de cotas étnico-
-raciais instituída pela Universidade de Brasília. Nesse julgamento, a cons-
titucionalidade das ações afirmativas foi fundamentada de forma ampla, 
em princípios e valores da Constituição Federal, tendo sido fixados ainda 
parâmetros para a validade constitucional dessas discriminações positivas.

Em síntese, o voto condutor do julgado, de relatoria do ministro 
Ricardo Lewandowski, assentou que as ações afirmativas buscam a igual-
dade material e que a igualdade de oportunidades é o próprio cerne da 
democracia; tem amplo respaldo no texto constitucional, não só nos dispo-
sitivos que expressamente as autorizam para grupos específicos (a exemplo 
do artigo 7o, inciso XX, que trata da proteção do mercado de trabalho da 
mulher, mediante incentivos específicos; e do artigo 37, inciso VII, que de-
termina que a lei reservará percentual de cargos e empregos públicos para 
as pessoas portadoras de deficiência), mas, sobretudo, de forma ampla, nos 
objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, determinados no 
artigo 3o da Constituição Federal de 1988 (com destaque para o inciso IV, 
que coloca como objetivo fundamental a promoção do bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação); e cumprem compromissos internacionais assumidos 
pelo Brasil, como na Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas 
de Discriminação Racial e na Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra a Mulher, as quais expressamente estipulam a adoção 
dessas medidas.

Do referido voto (BRASIL, 2014, p. 45) ainda constou que a vali-
dade constitucional das ações afirmativas exige transitoriedade e proporcio-
nalidade. Sobre a primeira exigência, convém transcrever o trecho do voto 
que refere que 

as políticas de ação afirmativa fundadas na discriminação reversa ape-
nas são legítimas se a sua manutenção estiver condicionada à persis-
tência, no tempo, do quadro de exclusão social que lhes deu origem. 
Caso contrário, tais políticas poderiam converter-se em benesses 
permanentes, instituídas em prol de determinado grupo social, mas 

dade pela EC 20/98, visto que contrária ao texto constitucional que coloca a proteção do 
trabalho da mulher, com incentivos específicos, como direito social. 



124 

Resenha Eleitoral (Florianópolis), v. 24, n. 2, p. 117-138, 2020

A Contribuição do Poder Judiciário na Efetivação das Ações Afirmativas...

em detrimento da coletividade como um todo, situação – é escusado 
dizer – incompatível com o espírito de qualquer Constituição que se 
pretenda democrática. 

Em relação à segunda exigência, o julgado assenta que “deve haver 
proporcionalidade entre os meios empregados e os fins colimados” (BRA-
SIL, 2014, p. 46), observada a razoabilidade.

Esses requisitos de transitoriedade e proporcionalidade, embora 
não muito explorado esse aspecto no julgamento, são decorrência lógica da 
própria concepção da ação afirmativa, que, segundo a doutrina5, pressupõe 
reconhecimento ou identificação do grupo atingido pela discriminação, res-
trição ou exclusão social e distribuição dos benefícios que proporcionem a 
inclusão social. Uma vez alcançada a igualdade material que fundamenta a 
ação afirmativa, não tem mais lugar o reconhecimento e a distribuição que 
deram origem à medida.

5 A necessidade de ações afirmativas de gênero no 
processo eleitoral brasileiro

No Brasil, não obstante a Constituição da República estabeleça 
a igualdade entre homens e mulheres e autorize a adoção de discrimina-
ções positivas, conforme assinalado na seção anterior, o estabelecimento 
de ações afirmativas de gênero sempre foi inspirado pelos compromissos 
internacionais assumidos pelo Brasil, sem desmerecer os movimentos femi-
nistas nacionais6 que neles sempre marcaram presença.

Com efeito, as convenções e tratados internacionais, como a Con-
venção sobre a Eliminação da Discriminação contra a Mulher, de 1979, in-
ternalizada no Brasil primeiro, com reservas, pelo Decreto 89.460, de 1984, 
e depois, sem reservas, pelo Decreto 4.377, de 2002, e as metas e planos de 
ação estabelecidos pela ONU para a eliminação da discriminação contra a 
mulher e para a promoção da igualdade de gênero, frutos das quatro Confe-

5 Nesse sentido, a doutrina de Piovesan (2005, p. 47), citando Nancy Fraser e Boaventura 
de Souza Santos. 
6 É de se adotar a definição de Matos, Cipriano e Brito (2007, p. 5), para os quais “os mo-
vimentos feministas per se são aqueles que procuram desnaturalizar os papéis de gênero, 
entre homens e mulheres, e procuram desfazer as relações hierárquicas entre esses, além 
de procurar expandir todos os direitos e capacidades às mulheres”. No artigo consta ainda 
o histórico da dinâmica desses movimentos no Brasil.  
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rências Mundiais sobre a Mulher7, bem como os atuais 17 objetivos de de-
senvolvimento sustentável que constituem a agenda 2030 da ONU, entre os 
quais está a igualdade de gênero (ODS 5), expressamente sugerem a adoção 
de ações afirmativas de gênero, reconhecendo a vulnerabilidade do grupo.

Isso aconteceu com a legislação eleitoral brasileira, que, para fazer 
valer compromissos internacionais, passou a estabelecer, a partir de 1995, 
logo após a Conferência Mundial sobre a Mulher realizada em Pequim, 
ações afirmativas de ampliação da participação da mulher na política das 
mais variadas formas. Bona e May (2019), Nascimento e Moreira (2019) e 
Matos, Cypriano e Brito (2007) avaliam esse processo.

É que a discriminação de gênero, incluindo, no que interessa ao 
presente artigo, o acesso restrito e dificultado da mulher aos direitos políti-
cos, e acima de tudo, ao direito de ser eleita para os cargos de representação 
política, foi reconhecida na esfera internacional exatamente por estar pre-
sente na maioria dos países.

No Brasil, além de a mulher só ter conquistado o direito de voto em 
1932, com o Código Eleitoral aprovado pelo Decreto no 21.076, de 24 de fe-
vereiro de 1932, os dados estatísticos também revelam a baixa representativi-
dade das mulheres nos cargos do legislativo, para os quais foi criada a política 
de cotas. Para se ter uma ideia, nas duas últimas eleições (2016 – municipais 
e 2018 – gerais) as mulheres eram maioria na população e no eleitorado, a 
cota mínima de candidaturas foi observada, mas ainda assim, o percentual de 
mulheres eleitas para os cargos do Legislativo não passou de 15%8.

Porcaro (2019, p. 136-137) sintetiza, ao assinalar que “a desigual-
dade entre homens e mulheres na participação no poder político e nas ins-
tâncias decisórias é um problema histórico e mundial”, além de ser “uma 
questão de direitos humanos que precisa ser corrigida por meio de políticas 
públicas”, mas que não afasta “a necessidade de apresentar fundamentos 
teóricos da importância dessa participação”. Afanio e Volpato (2016) tam-
bém abordam as justificativas jurídicas para a adoção de ações afirmativas 
de ampliação da participação das mulheres na política.

7 Sobre as conferências mundiais sobre a mulher e os avanços obtidos em cada uma delas 
ver: <http://www.onumulheres.org.br/planeta5050-2030/conferencias/>. Acesso em: 10 
fev. 2020. 
8 Estatísticas Eleitorais 2016 e 2018 – Candidatura e Eleitorado. Tribunal Superior Eleito-
ral, Brasília, DF. Disponível em: < http://www.tse.jus.br/eleicoes/estatisticas/estatisticas-
-eleitorais>. Acesso em: 08 maio 2019. 
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De plano, a ampliação do número de mulheres nos cargos garante 
a igualdade de exercício dos direitos políticos de votar, ser votado e parti-
cipar do processo eleitoral em igualdade de condições, os quais compõem 
o rol dos direitos humanos fundamentais. Também restam garantidos o 
pluralismo político e a representatividade, em todas as suas formas, não 
só numérica em fóruns de decisão (representação descritiva), mas também 
pela defesa de interesses pertinentes (representação substantiva), o que dá 
legitimidade e qualidade à democracia. Por fim, as ações afirmativas de pro-
moção da igualdade de gênero na política pressupõem e ao mesmo tempo 
contribuem para o reconhecimento das mulheres como membros de um 
mesmo grupo que sofre discriminação a ser superada.

6 Ações afirmativas de gênero na legislação eleitoral 
brasileira – avanços e retrocessos

Cabe apresentar as ações afirmativas para ampliação da represen-
tatividade de gênero na política estabelecidas na legislação eleitoral brasilei-
ra em ordem cronológica, para pontuar os avanços e retrocessos.

No rastro da IV Conferência Mundial sobre a Mulher, organizada pela 
ONU entre 4 e 15 de setembro de 1995 em Pequim, a Lei no 9.100, de 29 
de setembro 1995, estabeleceu a primeira ação afirmativa para ampliação da 
representatividade feminina na política, ao prever, no art. 11, § 3o, que 20% 
(vinte por cento), no mínimo, das candidaturas para o pleito proporcional 
(cargos eletivos do Poder Legislativo) deveriam ser preenchidas por mulhe-
res. A cota foi naquela oportunidade estabelecida apenas para as eleições 
municipais de 1996. Interessante anotar que no mesmo dispositivo legal 
constou a ampliação do número de candidaturas por partido ou coligação, 
em até 120% (cento e vinte por cento) do número de vagas na Câmara 
Municipal.

Na Lei no 9.504, de 1997, as cotas de gênero foram estabelecidas 
para todas as eleições, municipais e gerais, a partir de 19989, dispondo o art. 
10, § 3o, que cada partido ou coligação deveria reservar o mínimo de 30% 
(trinta por cento) e o máximo de 70% (setenta por cento) das candidaturas 
para cada sexo no pleito proporcional (cargos eletivos do Poder Legislati-
9 Em disposição transitória, o art. 80 da Lei no 9.504, de 1997, estabeleceu que, “nas elei-
ções a serem realizadas no ano de 1998, cada partido ou coligação deverá reservar, para 
candidatos de cada sexo, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) e, no máximo, 75% 
(setenta e cinco por cento) do número de candidaturas que puder registrar.” 
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vo). Assim como na Lei 9.100, de 1995, o mesmo dispositivo legal ampliou 
o número de candidaturas por partido, desta feita em até 150% (cento e cin-
quenta por cento) do número de vagas a preencher em cada Casa Legislativa.

A propósito, Leite e Gundim (2019, p. 147) ponderam que,

a formulação de cotas partidárias com percentual igual ao aumento 
das vagas totais que cada partido pode registrar de 30% (trinta por 
cento) na disputa eleitoral indica, de forma explícita, que os legisla-
dores temiam a redução das candidaturas masculinas e adotaram essa 
medida como precaução para que não perdessem seu “espaço” no 
cenário político.

Sobreveio a Lei no 12.034, de 2009, que alterou a redação do art. 
10, § 3o, da Lei no 9.504, de 1997, para dar maior efetividade às cotas, as 
quais deixaram de ser apenas uma reserva, sem obrigatoriedade no preen-
chimento, e passaram a ser cotas de candidatura de preenchimento obri-
gatório. Com efeito, o referido dispositivo, com a nova redação, estabelece 
que “cada partido ou coligação preencherá o mínimo de 30% (trinta por 
cento) e o máximo de 70% (setenta por cento) para candidaturas de cada 
sexo”, no pleito proporcional (cargos eletivos do Poder Legislativo).

A Lei no 12.034, de 2009, alterou também a Lei no 9.096, de 1995, 
para estabelecer, no art. 44, que, no mínimo, 5% (cinco por cento) das re-
ceitas do Fundo Partidário fossem aplicados na criação e manutenção de 
programas de promoção e difusão da participação política das mulheres, e, 
no art. 45, que, no mínimo, 10% (dez por cento) do tempo de propaganda 
partidária gratuita fossem dedicados a promover e difundir a participação 
política feminina.

Por sua vez, a Lei no 12.891, de 2009, acrescentou o art. 93-A na 
Lei no 9.504, de 1997, para facultar ao TSE a utilização do horário de pro-
paganda eleitoral gratuita, no período compreendido entre 1o de março e 30 
de junho dos anos eleitorais, para promover propaganda institucional, em 
rádio e televisão, destinada a incentivar a igualdade de gênero e a participa-
ção feminina na política.

Estendendo as cotas para além das candidaturas, mas com redu-
ção do seu percentual, a Lei no 13.165, de 2015, no art. 9o, estabelece, para 
as três eleições seguintes à sua publicação, a reserva de no mínimo 5% (cin-
co por cento) e no máximo 15% (quinze por cento) dos recursos do Fundo 
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Partidário para o financiamento das campanhas de candidatas mulheres. 
A mesma lei, alterando mais uma vez a redação do art. 45 da Lei no 9.096, 
de 1995, ainda estendeu para as inserções anuais dos partidos políticos nas 
redes nacionais e nas emissoras estaduais a reserva de 10% (dez por cento) 
do tempo de propaganda partidária gratuita para a promoção e difusão da 
participação política feminina. Por fim, em retrocesso das ações afirmativas, 
a mesma lei acrescentou os §§ 5o-A e 7o ao art. 44 da Lei no 9.096, de 1995, 
para dispor que os recursos do Fundo Partidário não utilizados na criação e 
manutenção de programas de promoção e difusão da participação política 
das mulheres poderiam ser acumulados em conta específica, por mais de 
uma exercício financeiro, para utilização futura em campanhas eleitorais de 
candidatas do partido, além de reduzir o tempo de propaganda institucional 
do TSE destinada a incentivar a igualdade de gênero e a participação femi-
nina na política estabelecido no art. 93-A da Lei no 9.504, de 1995.

Com a criação do Fundo Especial de Financiamento de Campa-
nha (FEFC), incrementando o financiamento público das campanhas par-
tidárias, a Lei no 13.487, de 2017, extinguiu a propaganda partidária e re-
vogou as disposições legais que reservavam parte dela para a promoção e 
difusão da participação política feminina.

Por sua vez, a Lei no 13.831, de 2019, anistiou os partidos políticos 
que até o exercício de 2018 não tivessem cumprido com a aplicação de, no 
mínimo, 5% (cinco por cento) das receitas do Fundo Partidário na criação e 
manutenção de programas de promoção e difusão da participação política 
das mulheres, ao acrescentar à Lei no 9.096, de 995, o art. 55-C, com a se-
guinte redação: “A não observância do disposto no inciso V do caput do art. 
44 dessa lei até o exercício de 2018 não ensejará a desaprovação das contas.”

Como se vê, a legislação avançou da simples reserva de vagas para 
a candidatura de mulheres, passando pelo preenchimento obrigatório das 
cotas de gênero e a instituição de programas de incentivo da participação 
política feminina, até a reserva de recursos para as campanhas de candidatas 
mulheres. Os retrocessos também foram sentidos, muitos deles sem uma 
avaliação da efetividade das medidas afirmativas e, com certeza, sem que o 
objetivo da igualdade de gênero tivesse sido alcançado na política.
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7 Efetivação judicial das ações afirmativas de gênero no 
processo eleitoral brasileiro

O Poder Judiciário, por meio da Justiça Eleitoral, fiscaliza o cum-
primento das ações afirmativas para igualdade de gênero na política, aplica 
as sanções devidas pelo seu descumprimento, mas, mais do que isso, por 
meio da interpretação e aplicação da lei, essencialmente, no exercício da 
jurisdição constitucional, estabelece os contornos e alcance dessas políticas 
afirmativas.

Assim, a compreensão das ações afirmativas para ampliação da 
representatividade de gênero na política exige o conhecimento das decisões 
judiciais que marcaram a efetividade dessas medidas, dando-lhes concre-
tude. Com efeito, o Judiciário brasileiro tem sido provocado em relação 
a cada uma das regras protetoras da igualdade de gênero estabelecidas na 
legislação eleitoral, sendo bem visível a evolução da jurisprudência para efe-
tivá-las, capitaneada, sobretudo, pelas cortes superiores. Cabe anotar ainda 
que, em face do limitado processo eleitoral brasileiro, os tribunais tiveram 
que definir até mesmo os meios processuais adequados para a judicializa-
ção do descumprimento das reservas legais, de modo a garantir o acesso à 
Justiça nessas situações.

Cabe, então, fazer a compilação dos meios processuais, das san-
ções estabelecidas para forçar o cumprimento das normas e das principais 
decisões judiciais que deram efetivação às ações afirmativas da igualdade de 
gênero na política. 

A reserva de 5% (cinco por cento) dos recursos do Fundo Parti-
dário para a criação e manutenção de programas de promoção e difusão da 
participação política das mulheres é fiscalizada ordinariamente pela Justiça 
Eleitoral, por meio dos processos de prestação de contas, nos quais são 
aplicadas as sanções previstas em lei para essa falta, especialmente aquela 
prevista no § 5o do art. 44 da Lei no 9.096, de 1995 (aumento do percentual 
de reserva de recursos do Fundo Partidário para a mesma finalidade), além 
da desaprovação das contas partidárias, com a aplicação da sanção prevista 
no § 3o do art. 37 da Lei no 9.096, de 1995, conforme estabelecido pelo TSE 
no julgamento da prestação de contas (PC) no 283-29.2014.6.00.0000/DF 
(BRASIL, 2019a), em fevereiro de 2019. Bem por isso, a anistia concedida 
pela Lei no 13.831, de 2019, representou um retrocesso na efetivação da 
igualdade de gênero na política, como assinalado acima.
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Também se resolvia na aplicação de sanção pelo Judiciário (§ 2o 
do art. 45 da Lei no 9.096, de 1995), a falta de observância pelos partidos 
políticos do percentual mínimo de 10% do tempo de propaganda partidá-
ria gratuita para a promoção e difusão da participação política feminina. 
Nesse sentido, o plenário do TSE, em setembro de 2016, cassou o tempo 
de propaganda partidária, no rádio e televisão, de três diretórios estaduais 
(2 do RS e 1 de MG), e em fevereiro de 2017, de dez partidos políticos 
que descumpriram a regra. Na ocasião do julgamento do recurso especial 
eleitoral (REspe) no 0000125-52.2015.6.21.0000/RS (BRASIL, 2018b), o 
relator, ministro Herman Benjamin, enfatizou que o intuito da lei não é 
usar o tempo da propaganda político-partidária para informar às mulheres 
o que vem sendo proposto em seu favor nas casas legislativas por seus re-
presentantes do sexo masculino, ou promover campanhas sobre os direitos 
das mulheres, mas, sim, incentivá-las a se engajarem na vida partidária. Essa 
reserva legal foi revogada pela Lei no 13.487, de 2017, que criou o Fundo 
Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) e extinguiu a propaganda 
partidária gratuita.

Em relação aos percentuais mínimo e máximo de recursos do 
Fundo Partidário para o financiamento de campanhas de candidaturas fe-
mininas, estabelecidos no art. 9o da Lei no 13.165, de 2015, o STF decidiu, 
por maioria de votos, que a distribuição de recursos desse fundo para o 
financiamento das campanhas eleitorais direcionadas às candidaturas de 
mulheres deve ser feita na exata proporção das candidaturas de ambos os 
sexos, respeitado o patamar mínimo de 30% (trinta por cento) de candi-
datas mulheres previsto no artigo 10, § 3o, da Lei no 9.504, de 1997, e a 
proporcionalidade do número de candidaturas femininas, caso esse percen-
tual mínimo seja ultrapassado. Isso se deu no julgamento da ação direta de 
inconstitucionalidade (ADI) no 5.617/DF (BRASIL, 2018a), em março de 
2018, tendo o plenário daquele tribunal decidido ainda que é inconstitucio-
nal a fixação de prazo para essa regra, como determinado na lei, visto que 
a distribuição não discriminatória deve perdurar enquanto for justificada a 
necessidade de composição mínima das candidaturas femininas, bem como 
são inconstitucionais os §§ 5o-A e 7o acrescentados pela mesma lei ao art. 
44 da Lei no 9.096, de 1995, na parte em que autorizam que os recursos do 
Fundo Partidário não utilizados na criação e manutenção de programas de 
promoção e difusão da participação política das mulheres sejam utilizados 
em campanhas eleitorais de candidatas do partido. Nesse julgamento, o re-
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lator, ministro Edson Fachin, deixou bem claro que “o Supremo Tribunal 
Federal, ao examinar as alegações de inconstitucionalidade de norma, deve 
fixar a interpretação que constitucionalmente a densifique, a fim de fazer 
incidir o conteúdo normativo cuja efetividade independe de ato do Poder 
Legislativo.” 

Na linha da decisão do STF sobre as cotas de gênero na distribui-
ção do Fundo Partidário para financiamento de campanha, o TSE, em maio 
de 2018, respondendo à consulta formulada por um grupo de parlamen-
tares (consulta PJe no 0600252-18.2018.6.00.0000/DF) (BRASIL, 2018c), 
decidiu que também na distribuição do Fundo Especial de Financiamento 
de Campanha (FEFC) pelo menos 30% (trinta por cento) dos recursos de-
vem ser destinados para financiar as candidaturas femininas, assim como o 
mesmo percentual deve ser aplicado em relação ao tempo de propaganda 
eleitoral gratuita no rádio e TV.

Por fim, ainda em relação às cotas de gênero na distribuição dos 
fundos públicos para financiamento de campanhas eleitorais, também me-
rece registro o julgamento pelo TSE, em agosto de 2019, do agravo de 
instrumento (AI) no 339-86.2016.6.21.0039/RS (BRASIL 2019b), no qual 
restou decidido que a doação por candidata destinatária de recursos decor-
rentes da cota de gênero nos fundos públicos de financiamento de cam-
panha configura desvio de finalidade suficiente para acarretar a cassação 
dos eleitos envolvidos com a prática. Também aqui, a efetivação da política 
afirmativa é reforçada pelo Judiciário.

Em relação às cotas de gênero, a Justiça Eleitoral começou a apli-
car a ação afirmativa na apreciação dos requerimentos de registro de candi-
datura e nas impugnações a esses registros.

Para tanto, o TSE ressaltou a diferença dos comandos contidos 
na redação original do § 3o do art. 10 da Lei no 9.504, de 1997 e aquela 
conferida pela Lei no 12.034, de 2009, firmando o caráter imperativo desta 
última, e decidiu que o cálculo dos percentuais de 30% (trinta por cento) 
e 70% (setenta por cento) para cada sexo deverá considerar o número de 
candidatos efetivamente lançados pelo partido ou coligação, não se levando 
em conta os limites máximos permitidos de candidatura (150% dos cargos). 
Decidiu ainda que, não atendidos os respectivos percentuais, cabe ao par-
tido, dentro do prazo de registro, ajustar e regularizar os percentuais, sob 
pena de indeferimento dos registros de candidatura. A decisão paradigma 
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desse entendimento é a proferida no recurso especial eleitoral (REspe) no 
784-32.2010.6.14.0000/PA, julgado em agosto de 2010 (BRASIL, 2010).

Digna de nota é ainda a resposta do TSE à consulta no 0604054-
58.2017.6.00.0000/RN (BRASIL 2018d), na qual foi decidido que a expres-
são “sexo”, contida no § 3o do art. 10 da Lei no 9.504, de 1995, refere-se 
a gênero e não ao sexo biológico (AFANIO e VOLPATO, 2016, p. 398; e 
SEVERINO, 2019, p. 280). Naquele julgado, o relator, ministro Tarcísio 
Vieira, ressaltou que “a construção do gênero representa fenômeno socio-
cultural que exige a abordagem multidisciplinar a fim de conformar uma 
realidade ainda impregnada por preconceitos e estereótipos geralmente de 
caráter moral e religioso aos valores e garantias constitucionais”. 

Nesse rumo, as decisões que indeferem o registro de candidatura 
que não observa as cotas de gênero resolvem apenas o cumprimento for-
mal da política pública afirmativa, mas não o seu cumprimento material, 
havendo a possibilidade de as candidaturas não serem efetivas.

Inicialmente, em face do limitado processo judicial eleitoral10, era 
preciso definir a via processual adequada para provocar o Judiciário quando 
o descumprimento da ação afirmativa fosse visível apenas depois do deferi-
mento do registro, seja por meio de renúncia ou desistência de candidatura 
que desequilibrasse a cota mínima, seja por meio da configuração da can-
didatura fictícia.

Em relação à renúncia de candidaturas femininas após o deferi-
mento do respectivo registro, resultando em desequilíbrio das cotas de gê-
nero, o TSE assumiu postura de neutralidade, ao decidir, no julgamento do 
recurso especial eleitoral (REspe) no 214-98.2012.6.21.0091/RS (BRASIL, 
2013), em março de 2013, que, 

se, no momento da formalização das renúncias por candidatas, já 
tinha sido ultrapassado o prazo para substituição das candidaturas, 
previsto no art. 13, § 3o, da Lei no 9.504/97, não pode o partido ser 
penalizado, considerando, em especial, que não havia possibilidade 
jurídica de serem apresentadas substitutas, de modo a readequar os 
percentuais legais de gênero11.

10 O processo judicial eleitoral tem poucos tipos de ações judiciais e todas com objeto bem 
delimitado em lei. Macedo (2014) e Gortari (2019) tratam da dificuldade do acesso à judicia-
lização das cotas de gênero na política pela limitação do processo judicial eleitoral. 
11 MACEDO (2014) critica a decisão, assinalando a perda da oportunidade para dar maior 
efetividade à ação afirmativa. 
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Em relação às candidaturas fictícias ou “laranjas”, por outro lado, 
o TSE assumiu posição protagonista, decidindo no recurso especial elei-
toral (REspe) no 1-49.2013.6.18.0024/PI (BRASIL, 2015), em agosto de 
2015, pela ampliação do conceito de fraude, no qual se insere a fraude na 
composição e cotização das candidaturas, permitindo sua apuração e des-
constituição por meio da ação de impugnação de mandato eleitoral (Aime), 
e mais adiante, no julgamento do recurso especial eleitoral (REspe) no 243-
42.2012.6.18.0024/PI (BRASIL, 2016), em agosto de 2016, que a apuração 
da fraude no registro de candidaturas fictícias ou “laranja” também poderia 
ser objeto da ação de investigação eleitoral (Aije), quer sob o enfoque do 
abuso do poder político, quer sob o enfoque mesmo da fraude12.

Esses dois julgados paradigmáticos apenas estabeleceram meios 
processuais adequados de apuração do descumprimento material das cotas 
de gênero, garantindo o acesso à Justiça. As consequências ou sanções apli-
cadas ao comprovado descumprimento material das cotas de gênero nas 
candidaturas, em decorrência lógica, passaram a ser as mesmas previstas 
para os casos de procedência da Aime ou da Aije. Com efeito, em setembro 
de 2019, o TSE, no julgamento do recurso especial eleitoral (REspe) no 
193-92.2016.6.18.0018/PI (BRASIL, 2019c), assentando que a fraude se 
deu no momento do registro das candidaturas, cassou esses registros e, con-
sequentemente, os mandatos de todos os eleitos no pleito proporcional13, 
além de decretar a inelegibilidade daqueles comprovadamente envolvidos 
na fraude, porquanto se tratava de Aije.

8 Conclusão
As ações afirmativas, políticas afirmativas ou discriminações posi-

tivas constituem medidas para a compensação e superação de desigualdades 
no exercício de direitos fundamentais, as quais encontram respaldo no texto 
constitucional e nos compromissos internacionais assumidos pelo Brasil.

O reduzido número de mulheres nos cargos eletivos de repre-
sentação, conforme dados estatísticos da própria Justiça Eleitoral, é o sinal 
mais evidente da existência da discriminação de gênero na política e da ne-
cessidade da instituição de ações afirmativas que proporcionem igualdade 
de oportunidades ao acesso e exercício dos direitos políticos das mulheres, 
notadamente do direito de ser eleita. 
12  GORTARI (2019, p. 197) trata da diferença entre as duas ações.
13 SILVEIRA (2019), antes do julgamento, faz contundente defesa da preservação dos man-
datos das mulheres eleitas, objetivo da política afirmativa sob apreciação judicial. 



134 

Resenha Eleitoral (Florianópolis), v. 24, n. 2, p. 117-138, 2020

A Contribuição do Poder Judiciário na Efetivação das Ações Afirmativas...

Não obstante as cotas de gênero no registro de candidaturas para 
os cargos eletivos do Poder Legislativo seja a ação afirmativa mais conheci-
da, existem na legislação eleitoral brasileira outras políticas públicas afirma-
tivas para ampliar a representatividade de gênero na política.

O Poder Judiciário, sobretudo os tribunais superiores, tem dado 
importante contribuição para a efetividade dessas medidas de política afir-
mativa, atribuindo-lhes contornos que procuram vencer as dificuldades en-
contradas para a concretude da igualdade de gênero na política.

Ainda assim, há pontos que precisam ter melhor tratamento, prin-
cipalmente, para a proteção do grupo discriminado. Nesse sentido, é pre-
ciso investir na fixação de parâmetros mais seguros para a configuração 
da fraude nas candidaturas e nos meios de prova da autoria, visto que, na 
maioria dos casos a prova tem exposto apenas as mulheres, destinatárias da 
norma afirmativa.
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